
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.647 - ES (2009/0113466-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE 
ADVOGADO : ALESSANDER DA MOTA MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : ADNILTON JOSÉ CAETANO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMENTAS. 
TRANSCRIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOME NA CDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NÃO-CABIMENTO.

1. Não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "c", 
da CF, quando o recorrente não logrou demonstrar a similitude fática entre os acórdãos em 
confronto, deixando de demonstrar a indicação precisa dos elementos não só jurídicos, como 
fáticos, que tornam os dois julgados semelhantes, não sendo bastante a mera transcrição de 
ementas, com destaque dos trechos que mais beneficiam a tese da parte. Precedentes. 

2. Para que haja inversão do ônus da prova, na execução fiscal, quanto à prática de 
algum dos ilícitos previstos no art. 135 do CTN, basta que o nome dos sócios-dirigentes da 
pessoa jurídica figure na certidão de dívida ativa.

3. Se é do contribuinte o ônus de provar que não incorreu nos atos ilícitos descritos 
no art. 135 do CTN, mostra-se incabível o manuseio de exceção de pré-executividade, a fim 
de demonstrar que não houve, no plano fático, excesso de poder ou infração à lei, contrato 
social ou estatuto, devido à ínsita necessidade de dilação probatória para tal espécie de 
alegação.

4. A ilegitimidade passiva do devedor somente pode ser suscitada em tal veículo de 
defesa quando não demandar dilação probatória, nos termos do Recurso Especial n.º 
1.136.144/RJ, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 07 de dezembro de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.647 - ES (2009/0113466-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE 
ADVOGADO : ALESSANDER DA MOTA MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : ADNILTON JOSÉ CAETANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto em face de decisão monocrática que negou provimento a recurso especial, assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C", DA CF. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. COTEJO ANALÍTICO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOME NA CDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO-CABIMENTO.

1. Não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea 
"c", da CF, quando o recorrente não logrou demonstrar a similitude fática entre os 
acórdãos em confronto, deixando de demonstrar a indicação precisa dos elementos não só 
jurídicos, como fáticos, que tornam os dois julgados semelhantes, não sendo bastante a 
mera transcrição de ementas, com destaque dos trechos que mais beneficiam a tese da 
parte. Precedentes. 

2. O recorrente alega que o nome do sócio-gerente deve constar da CDA 
explicitamente a título de "corresponsável tributário", para que o mesmo possa figurar no 
polo passivo da execução fiscal, bem como haja inversão do ônus da prova.

3. Para que haja inversão do ônus da prova, na execução fiscal, quanto à prática 
de algum dos ilícitos previstos no art. 135 do CTN, basta que o nome dos sócios-dirigentes 
da pessoa jurídica figure na certidão de dívida ativa, sendo desnecessário que haja 
referência expressa, na redação deste documento, de que tais sujeitos são "corresponsáveis 
tributários". 

4. Não se exige que a inscrição do nome do sócio seja feita de maneira 
pormenorizada, indicando que título deverá compor a execução fiscal, como se depreende 
do Recurso Especial representativo de controvérsia n.º 1.104.900/ES.

5. Se é do contribuinte o ônus de provar que não incorreu nos atos ilícitos 
descritos no art. 135 do CTN, mostra-se incabível o manuseio de exceção de 
pré-executividade, a fim de demonstrar que não houve, no plano fático, excesso de poder 
ou infração à lei, contrato social ou estatuto, devido à ínsita necessidade de dilação 
probatória para tal espécie de alegação.

6. A ilegitimidade passiva do devedor somente pode ser suscitada em tal veículo 
de defesa quando não demandar dilação probatória, nos termos do Recurso Especial n.º 
1.136.144/RJ, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido (e-STJ fl. 131).

No agravo regimental, o recorrente alega que realizou o cotejo analítico entre acórdãos 

paradigma e recorrido, para fins de admissibilidade do recurso especial, com esteio na alínea "c" do 

permissivo constitucional. Também sustenta, em síntese, que o nome do sócio-gerente deve constar da 

CDA explicitamente, a título de "corresponsável tributário", para que ele possa figurar no polo passivo 
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da execução fiscal e seja possível inverter o ônus da prova.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.647 - ES (2009/0113466-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMENTAS. 
TRANSCRIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOME NA CDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NÃO-CABIMENTO.

1. Não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "c", 
da CF, quando o recorrente não logrou demonstrar a similitude fática entre os acórdãos em 
confronto, deixando de demonstrar a indicação precisa dos elementos não só jurídicos, como 
fáticos, que tornam os dois julgados semelhantes, não sendo bastante a mera transcrição de 
ementas, com destaque dos trechos que mais beneficiam a tese da parte. Precedentes. 

2. Para que haja inversão do ônus da prova, na execução fiscal, quanto à prática de 
algum dos ilícitos previstos no art. 135 do CTN, basta que o nome dos sócios-dirigentes da 
pessoa jurídica figure na certidão de dívida ativa.

3. Se é do contribuinte o ônus de provar que não incorreu nos atos ilícitos descritos 
no art. 135 do CTN, mostra-se incabível o manuseio de exceção de pré-executividade, a fim 
de demonstrar que não houve, no plano fático, excesso de poder ou infração à lei, contrato 
social ou estatuto, devido à ínsita necessidade de dilação probatória para tal espécie de 
alegação.

4. A ilegitimidade passiva do devedor somente pode ser suscitada em tal veículo de 
defesa quando não demandar dilação probatória, nos termos do Recurso Especial n.º 
1.136.144/RJ, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão monocrática não 

merece reparos.

O agravante sustenta que realizou o cotejo analítico entre os acórdãos paradigma e 

recorrido, para fins de admissibilidade do apelo nobre com esteio na alínea "c" do permissivo 

constitucional. Por outro lado, alega que seu nome deveria constar expressamente como 

"corresponsável tributário", na redação da CDA, para que pudesse figurar validamente na execução 

fiscal.

Quanto à divergência jurisprudencial, apesar de o recorrente ter esboçado o início do cotejo 

analítico entre os acórdãos recorrido e paradigma, no âmbito do agravo regimental, o fato é que nas 

razões do recurso especial limitou-se a transcrever ementas de julgados deste Tribunal, sem 

demonstrar, de maneira minudente, a similitude fática e jurídica entre as decisões comparadas.

Com efeito, há preclusão consumativa quando o recorrente não providencia a devida 

impugnação do decisum atacado, em recurso especial, e pretende sanar as falhas deste apelo nas 

razões do agravo regimental. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA PREVISTA 
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NO ART. 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. MULTA ART. 557, §2º. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

....................................................................................................................
................

3. A preclusão consumativa resta configurada ante a ausência de impugnação no 
primeiro momento oportuno, no caso o recurso especial, sobre matéria decidida no âmbito 
do Tribunal a quo. Circunstância que inviabiliza o conhecimento de tese apenas suscitada 
no agravo regimental nesta Corte.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1139949/RJ, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 08.10.2010);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 123/STJ. 
ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. COISA 
JULGADA. ELEMENTOS IDENTIFICADORES DA DEMANDA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES. VEDAÇÃO DE 
INOVAÇÃO NAS RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO.

....................................................................................................................
.................

3. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em vista a 
ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter sido tratada 
oportunamente em sede de recurso especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 924.428/PR, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 10.09.2010);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL (LEASING). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA. 
REQUISITOS. SÚMULA 07/STJ. VARIAÇÃO CAMBIAL. ONEROSIDADE 
EXCESSIVA.

1. O agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, ante a 
preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada constar anteriormente do recurso 
especial.

....................................................................................................................
.................

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EDcl no REsp 
402.955/MA, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 27.08.2010).

Ademais, a mera transcrição de ementas, realizada pela parte no recurso especial, não é 

hábil a demonstrar a divergência jurisprudencial sobre determinado tema jurídico. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLO NO JUÍZO SINGULAR. ERRO 
GROSSEIRO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. CONDIÇÕES DA AÇÃO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. 

....................................................................................................................
.................

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
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indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal. 

4. É firme o entendimento do STJ de que não se verifica a preclusão nas 
instâncias ordinárias quando se discutem as condições da ação e os pressupostos 
processuais, caso em que é possível a apreciação de ofício pelo julgador. 

5. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 1.157.930/AM, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 06.04.2010); 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COFINS - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA - PREQUESTIONAMENTO AUSENTE: SÚMULA 211/STJ - 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE - 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - REVISÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ARBITRAMENTO POR EQÜIDADE - VEDAÇÃO 
AO REEXAME DE FATOS E PROVAS - SÚMULA 7/STJ - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS E 
REGIMENTAIS. 

....................................................................................................................
................. 

7. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o conhecimento 
do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo constitucional. 8. Recursos 
especiais conhecidos em parte e, nessa parte, não providos (REsp 1028066/PB, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.09.2009);

PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
OMISSÃO NÃO CONSTATADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ELEMENTO SUBJETIVO. 
SÚMULA 7/STJ. MULTA PROCESSUAL. PERCENTUAL APLICÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. VALOR DA CAUSA FIXADA NO PROCESSO 
DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS EQÜITATIVAMENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MULTA PROCRASTINATÓRIA NÃO VERIFICADA. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I- Não se desincumbiu o recorrente de comprovar o alegado dissídio 
jurisprudencial, nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC c/c 255, 
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça. 

II- O conhecimento do recurso especial, fundado na alínea "c", inciso III, da 
Constituição, exige a comprovação da similitude fática e o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e o aresto apontado como paradigma; não sendo suficiente, portanto, no 
propósito de haver por atendida a alegada divergência, a mera transcrição, como no caso 
em exame, de ementas de acórdão, sem a exposição, clara e precisa, das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 

....................................................................................................................
................. 

XI- Recurso parcialmente provido (REsp 447.879/SP, Rel. Ministro Paulo 
Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 18.02.2010).
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No que tange à necessidade de expressa indicação na CDA, do status de "corresponsável 

tributário" do recorrente, reitero que, para que ocorra inversão do ônus da prova, na execução fiscal, 

com esteio no art. 135 do CTN, basta que o nome dos sócios-dirigentes da pessoa jurídica figure na 

certidão de dívida ativa, sendo desnecessário referência expressa na redação deste documento de que 

tais sujeitos são "corresponsáveis". 

Neste sentido, para o redirecionamento da execução fiscal, a fim de incluir os gestores da 

empresa no polo passivo da execução fiscal, é necessário que o Fisco comprove que houve 

excesso de poderes ou infração legal, contratual ou estatutária, quando não há o nome dos 

sócios e gerentes na certidão de dívida ativa. Caso esse documento arrole o nome daqueles 

sujeitos como devedores, a estes caberá o ônus da prova de que não incorreram nas condutas ilícitas 

previstas no dispositivo legal em destaque. 

A jurisprudência desta Corte não exige que a inscrição do nome do sócio seja feita de 

maneira pormenorizada, com a indicação do título jurídico que tal sujeito deverá ostentar na execução 

fiscal, como se depreende do Recurso Especial representativo de controvérsia n.º 1.104.900/ES:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS 
REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, 
NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da 
CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos".

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio 
de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de 
admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz necessária dilação 
probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como 
as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre 
outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, 
o exame da responsabilidade dos representantes da empresa executada requer dilação 
probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria (embargos à 
execução), e não por meio do incidente em comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (REsp 1.104.900/ES, Rel. 
Ministra  Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 01.04.2009).

Assim sendo, cabendo ao contribuinte o ônus de provar que não incorreu nos atos ilícitos 

descritos no art. 135 do CTN, mostra-se-á incabível o manuseio de exceção de pré-executividade, a fim 

de demonstrar que não houve, no plano fático, excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou 

estatuto, devido à ínsita necessidade de dilação probatória para tal espécie de alegação.

Com efeito, a ilegitimidade passiva do devedor somente pode ser suscitada em tal veículo 

de defesa quando não demandar dilação probatória, nos termos do Recurso Especial n.º 1.136.144/RJ, 
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julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, in verbis: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO FUNDADA NA 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ORDINÁRIA (ARTIGO 46, DA LEI 8.212/91) 
QUE AMPLIOU O PRAZO PRESCRICIONAL (SÚMULA VINCULANTE 8/STF). 
POSSIBILIDADE.

1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que devam 
ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, aos 
pressupostos processuais e às condições da ação executiva, desde que não demandem 
dilação probatória (exceção secundum eventus probationis) (REsp 1.110.925/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009).

2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por 
força da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se a argüição de prescrição e de 
ilegitimidade passiva do executado, que prescindam de dilação probatória.

3. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, é passível de ser veiculada  
em exceção de pré-executividade, máxime quando fundada na inconstitucionalidade do 
artigo 46, da Lei 8.212/91, reconhecida, com efeitos ex tunc, pelo Supremo Tribunal 
Federal, para as demandas ajuizadas até 11.6.2008  (RE 559.943, Rel. Ministra Cármen 
Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-182 
DIVULG 25.09.2008 PUBLIC 26.09.2008; RE 560.626, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-232 DIVULG 
04.12.2008 PUBLIC 05.12.2008; e RE 556.664, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-216 DIVULG 13.11.2008 
PUBLIC 14.11.2008), e que culminou na edição da Súmula Vinculante 8/STF, verbis: "São 
inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 
45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário." 
4. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à instância ordinária para 
que aprecie a exceção de pré-executividade oposta pelo ora recorrente. Acórdão submetido 
ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1136144/RJ, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0113466-8 REsp 1.144.647 / ES

Número Origem: 24079018347

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADO : ALESSANDER DA MOTA MENDES
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : ADNILTON JOSÉ CAETANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADO : ALESSANDER DA MOTA MENDES
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : ADNILTON JOSÉ CAETANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1027856 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2011 Página  9 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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